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Ata da 9ª Sessão Conjunta, em 25 de maio de 2010

4º Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura 

Presidência do Sr. Marco Maia

(Inicia-se a sessão às 21 horas e encerra-
se às 21 horas e 35 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimen-
to das Senhoras e dos Senhores Senadores:
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É o seguinte o registro de comparecimen-

to das Senhoras e dos Senhores Deputados:
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O SR. PRESIDENTE (Marco Maia. PT – RS) – 
As listas de presenças acusam o comparecimento de 
65 Senhoras e Senhores Senadores e 413 Senhoras 
e Senhores Deputados. 

Há número regimental, declaro aberta a ses-
são.

 O SR. PRESIDENTE (Marco Maia. PT – RS) 
– Há oradores inscritos para o período de breves co-
municações.

Concedo a palavra ao Deputado Domingos Du-
tra.

O SR. DOMINGOS DUTRA (PT – MA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs. e Srs. Deputados, Srªs. e Srs. Senadores, 
a Procuradoria-Geral da República, a Comissão Nacio-
nal pela Erradicação do Trabalho Escravo, a Secretaria 
de Direitos Humanos da Presidência da República e 
a OIT estão realizando, de hoje até quinta-feira, um 
seminário sobre o trabalho escravo no País.

Neste mês de maio, a Comissão Nacional pela 
Erradicação do Trabalho Escravo, que reúne um con-
junto de entidades que lutam para erradicar essa prá-
tica criminosa no País, vai entregar ao Presidente da 
Câmara, Deputado Michel Temer, um abaixo‑assinado 
com mais de 500 mil assinaturas, fazendo um apelo 
para que a PEC nº 438, de 2001, volte ao plenário 
desta Casa.

Essa proposta de emenda constitucional foi vo-
tada em primeiro turno, após tramitar por 9 anos nesta 
Casa. É de autoria do ex-Senador Ademir Andrade, do 
PSB do Pará e, apesar de quase uma década, não se 
consegue pautar essa PEC para ser votada. É uma 
vergonha que, em nosso País, em pleno século XXI, 
após 122 anos da abolição da escravatura, ainda te-
nhamos que conviver com esta prática imoral, ilegal e 
criminosa que é a do trabalho escravo. 

Mais de 25 mil brasileiros foram encontrados, 
no ano passado, em situação de trabalho escravo e, 
lamentavelmente, os Estados mais pobres, como o 
Maranhão, são fornecedores de mão de obra escrava 
tanto para o Estado de São Paulo, para a prática do 
corte de cana, como ao Estado de Minas Gerais e a 
outros Estados do Norte. 

Quero, portanto, desta tribuna, somar-me a qua-
se meio milhão de brasileiros para pedir ao Deputado 
Michel Temer e ao Deputado Marco Maia, que exerce 
neste momento a Presidência da Casa, que pautem 
essa PEC.

Vimos que a sociedade brasileira se mobilizou, 
apresentou o Projeto Ficha Limpa e, em tempo recor-
de, esta Casa e o Senado Federal o aprovaram, para 
tentar moralizar a política brasileira, evitando que po-

líticos desonestos sejam candidatos e se escondam 
atrás das instituições para praticar crimes. 

Espero que o mesmo tratamento seja dado à 
PEC nº 438, porque também virá para cá um abaixo-
assinado pedindo que a Câmara paute essa importante 
PEC para o País. 

Sei que só a PEC não resolve, mas ela vai ga-
rantir que a União Federal possa expropriar, confiscar 
propriedades onde exista a prática do trabalho escravo, 
o que vai ser um sinal positivo. É evidente que outras 
medidas deverão ser tomadas. A União, em conjunto 
com os Estados, tem estrutura política e administrativa 
para coibir essa prática ilegal e imoral.

O Senador José Nery, do PSOL, está coorde-
nando a Frente Parlamentar Mista pela Erradicação 
do Trabalho Escravo, e eu estou na Secretaria. Vamos 
juntar forças para, na próxima semana, entregar ao 
Presidente Michel Temer essa PEC. 

Tenho certeza de que a atual Mesa, com o Pre-
sidente Michel Temer, terá a mesma sensibilidade que 
teve com o Projeto Ficha Limpa, que veio a este ple-
nário, foi votado e brevemente o Presidente Lula vai 
sancioná-lo. 

Desejo que o seminário que está sendo realizado 
pela Procuradoria tenha êxito. Espero que as entidades 
sindicais, urbanas e rurais, aumentem as assinaturas 
para chegarmos a 1 milhão, entregando-as ao Presi-
dente Michel Temer na próxima semana, pedindo que 
seja pautada a PEC nº 438, para pôr fim ao trabalho 
escravo no Brasil.

Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Marco Maia. PT-RS) – Com 

a palavra o Deputado Luiz Carlos Hauly.
O SR. LUIZ CARLOS HAULY (PSDB – PR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Parlamentares, estou co-
letando assinaturas para a PEC que isenta de tributos 
qualquer tipo de alimento em toda a cadeia produtiva, 
desde os insumos agrícolas, os produtos in natura e 
os produtos industrializados da agricultura. Isso vai 
se constituir no maior programa social de combate à 
fome e de transferência de renda de toda a história 
brasileira.

Se tirarmos a carga tributária dos alimentos, po-
demos deslocá-la para outros itens de consumo das 
famílias mais ricas. Ou seja, vamos tributar os ricos, os 
poderosos deste País e isentar os alimentos.

É verdade que, ao se isentar os alimentos, isenta-
se toda a população, mas quem gasta mais com alimen-
tos são as famílias de trabalhadores. Hoje, no Brasil, 
uma família que ganha 2 salários mínimos está pagando 
53% de carga tributária, de impostos, enquanto uma 
família rica paga menos do que 26%, a metade.
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Então, vamos começar a verdadeira justiça social 
dando apoio a essa PEC.

Estou apresentando, Presidente Marco Maia – e 
quero contar com o apoio de V.Exª, da Casa e também 
dos Senadores –, um projeto de lei de ficha limpa, mãos 
limpas e transparência para todas as atividades. Nós 
já o aprovamos para os políticos, candidatos às elei-
ções, e agora ficaria assim: 

“Art. 1º Ficam impedidos de ocupar cargo 
de direção ou em conselhos de administração 
e fiscais em pessoa jurídica de direito privado 
sem fins lucrativos, entidade de utilidade pú-
blica, entidade de classe ou sindical, associa-
ção legalmente constituída, organização não 
governamental, entidade esportiva, partidos 
políticos, organizações da sociedade civil de 
interesse público, assim como cargos de dire-
ção e assessoramento superior e funções de 
confiança na Administração Pública Federal, 
direta ou indireta, no Poder Judiciário e no 
Poder Legislativo, e de exercer atividades em 
emissoras de rádio e televisão:

I – os que forem condenados em decisão 
transitada em julgado (...)”. 

Isso nos mesmos termos da legislação que apro-
vamos no Ficha Limpa para as eleições. E também es-
tendendo a prestação de contas, no Tribunal de Contas 
da União ou Estadual, conforme o caso, ao cônjuge 
ou companheiro ou parente. Com esse projeto, nós 
vamos ter um Ficha Limpa para todas as atividades 
públicas deste País, da administração direta ou indi-
reta, autárquica, fundacional, dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, e também do terceiro setor e 
das representações.

Eu espero contar com apoio de todos os Parla-
mentares, Deputados e Senadores, para votarmos com 
a maior rapidez esse projeto. Também peço apoio das 
entidades, como a CNBB, o CONIC, o Movimento de 
Combate à Corrupção, a OAB, porque a OAB liderou 
também o movimento do Ficha Limpa.

É hora de passar o País a limpo e, para isso, é 
preciso apoiar esse projeto de nossa iniciativa. Que-
ro que ele seja subscrito por todos os Parlamentares. 
Vou trazê-lo direto para o plenário, já com o pedido de 
urgência, como foi o Projeto Ficha Limpa, para termos 
também ficha limpa na política brasileira, colocando os 
corruptos, os condenados para fora das campanhas 
políticas e também todos aqueles que trabalham com 
dinheiro público de uma forma ou outra neste País.

É importante moralizarmos o País. Entendo que 
esse projeto é de fundamental importância.

Há outro projeto de lei, o de responsabilidade 
eleitoral. Ou seja, aquele que prometer alguma coisa 
em campanha política terá que registrar a promessa 
em cartório e, se não cumpri-la, perderá o mandato. 
Ele será chamado de Lei de Responsabilidade Eleito-
ral, mais ou menos como a Lei de Responsabilidade 
Fiscal.

Ainda temos que aprovar um conjunto de medi-
das moralizadoras neste País.

A partir do final do mês, entrará em vigor a nova 
etapa da transparência de prestação de contas. Há 
10 anos existe o site contaspublicas.gov.br, através 
do qual as prefeituras, Estado e Governo Federal são 
obrigados a prestar contas mensalmente. Agora essa 
prestação de contas será diária, o que é uma grande 
conquista.

 O SR. PRESIDENTE (Marco Maia. PT – RS) – 
Com a palavra o Deputado Ivan Valente.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs. e Srs. Parlamentares, vamos tratar aqui 
do linchamento da dívida pública brasileira. É um de-
poimento que eu faço, depois vou registrá-lo.

No final da semana passada, a grande imprensa 
cobriu o novo acordo do Tesouro com o BNDES e o 
seu impacto sobre o crescimento da dívida pública. O 
segundo empréstimo, que foi de 80 bilhões de reais, 
fez com que a dívida crescesse mais de 92 bilhões de 
reais somente no mês e seu total ultrapassasse 1 tri-
lhão e meio de reais. Isso sem falar nos mais de 550 
bilhões de reais das operações de mercado aberto 
que não estão registradas como dívida pública, mas 
que a CPI da Dívida Pública detectou e denunciou. 
Para isso, foi emprestado mais dinheiro ao BNDES. 
Desde o início da crise financeira internacional, em 
2008, o Tesouro já emprestou a essa instituição 180 
bilhões de reais. 

Alguém poderia dizer que tudo que é para inves-
timento gera emprego, distribui renda etc., só que se 
esquece que o Tesouro está perdendo dinheiro com 
essas operações e quem paga é o cidadão brasileiro. 
Por quê? Porque a taxa de juros que recai sobre os 
títulos da dívida pública, ou seja, de 9,5% até 13%, 
como detectou também a nossa CPI, é muito maior 
do que a taxa praticada pelo BNDES nos emprésti-
mos feitos às empresas. Detectamos também que a 
parcela da dívida pública em títulos prefixados com ta-
xas de juros definidas também está crescendo, assim 
como os títulos corrigidos pela SELIC. Ou seja, com 
aumento da inflação, o custo da dívida está crescendo 
exponencialmente. É isso o que estamos denunciando 
neste momento.
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Para os Ministros da área econômica Henrique 
Meirelles e Guido Mantega isso não representa ne-
nhum risco para a economia. Ou seja, pagar 36% do 
orçamento em juros da dívida pública não significa ne-
nhum risco para o orçamento brasileiro, assim como 
a projeção, para 2010, de ter 65% do PIB como o 
equivalente à nossa dívida pública bruta também não 
representa nenhum risco.

Depois, os impactos sociais não são ventilados, 
na educação, na saúde, na segurança pública, na 
moradia popular e assim por diante, como pudemos 
constatar na análise que fizemos. 

Por isso, somos aqui pela denúncia do dogma 
que foi criado. O problema da dívida pública é um 
grande tabu, inclusive no tratamento com a mídia. A 
mídia não divulga isso como um problema. Por quê? 
Porque o sofrimento, a humilhação que está atrás dis-
so – são 380 bilhões de reais pagos em juros e amor-
tizações –, em uma fila de hospital, na criança fora da 
creche, na moradia em favela e assim por diante, isso 
não causa impacto na sociedade brasileira e não tem 
divulgação.

Sr. Presidente, nós estamos assistindo ao que 
está acontecendo na Grécia. O capital especulativo 
não é punido. Pelo contrário, é o povo que vai pagar 
essa conta. 

Em razão disso, protocolamos o nosso voto em 
separado no Ministério Público e queremos citar o 
que disse o Subprocurador-Geral da República Eu-
gênio Aragão: há claramente disfunções sistemáticas 
e interesses obscuros na economia brasileira. Caso 
sejam detectados indícios de crimes contra o patri-
mônio público, serão tomadas as devidas providências 
para responsabilizar os envolvidos, seja por abertura 
de processos criminais e/ou ressarcimento aos cofres 
públicos.

Por isso, entregamos ao Ministério Público a de-
núncia e esperamos uma auditoria completa da dívida 
pública brasileira.

Obrigado, Sr. Presidente.

É o seguinte o pronunciamento na ín-
tegra:

 Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Deputados, no final 
da semana passada, a imprensa divulgou o impacto 
que um novo acordo do Tesouro com o BNDES (Ban-
co Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) 
teve sobre o crescimento da dívida pública brasileira. O 
segundo empréstimo, de 80 bilhões de reais, fez com 
que a dívida crescesse mais de 92 bilhões de reais 
somente no último mês e seu total ultrapassasse 1,5 
trilhão de reais. Para emprestar recursos ao BNDES, 
foram emitidos 74,33 bilhões de reais em títulos da dí-

vida pública. Este mês, mais 5 bilhões de reais serão 
liberados ao Banco. Desde o início da crise financeira 
internacional, em 2008, o Tesouro já emprestou ao 
Banco 180 bilhões de reais. E assim a nave vai...

O objetivo dos empréstimos do Tesouro ao BN-
DES é aumentar a possibilidade de financiamento de 
projetos de investimento no País. Isso é importante, 
ninguém duvida, para dinamizar a economia nacional 
– sobretudo em tempos de crise. A questão é que, ao 
fornecer recursos ao BNDES, o Tesouro está perdendo 
dinheiro – e o cidadão brasileiro também. Sim, porque 
a taxa de juros que recai sobre os títulos da dívida é 
muito maior do que a taxa praticada pelo Banco nos 
empréstimos feitos às empresas.

Outro problema: os números do Governo mostram 
que a parcela da dívida pública em títulos prefixados 
(com taxa de juros definida) está crescendo. Mas tam-
bém estão crescendo os títulos corrigidos pela taxa 
SELIC. Ou seja, com o aumento da inflação, o custo 
da dívida também cresce. Sem falar no mecanismo de 
juros sobre juros – considerado ilegal pelo STF, mas 
aplicado na rolagem da dívida brasileira –, que faz o 
momento disparar de forma exponencial.

Tudo isso deveria ser suficiente para frear os im-
pulsos do Governo Federal em aumentar a dívida pú-
blica, e não o contrário. Mas, segundo a avaliação do 
Ministro da Fazenda, Guido Manteiga, e do Presidente 
do Banco Central. Henrique Meirelles, em depoimento 
na CPI da Dívida Pública, “o país não corre riscos”.

Para eles, comprometer 6% do orçamento anu-
al do País no pagamento de juros e amortizações da 
dívida, e outro montante para a rolagem dos títulos, 
não é um problema. Tampouco constatar que o mon-
tante da dívida projetado para 2010 equivale a 6,5% do 
nosso PIB, percentual este em permanente tendência 
de crescimento. O que falar então da manutenção da 
política de superávit primário, que seguirá consumin-
do o equivalente a mais de 3% do PIB nacional nos 
próximos anos?

Nessa lógica, sempre sobrarão desculpas para 
justificar a impossibilidade de reajustar com dignida-
de o valor das aposentadorias ou para aprovar o fim 
do fator previdenciário – uma das maiores injustiças 
cometidas contra os trabalhadores e trabalhadoras 
brasileiras.

O problema, Sr. Presidente, é que esses deba-
tes não são feitos publicamente de forma relacionada. 
Não se questiona – porque isso se tornou um dogma 
em nosso País – a política de pagamento dos juros, 
amortizações e rolagem da dívida no debate nacional 
sobre a previdência social, ou sobre a necessidade de 
mais investimentos na saúde ou na educação.
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Vejamos o que está acontecendo com a Grécia, 
obrigada a se submeter aos desmandos do capitalismo 
financeiro internacional diante da falta de condições de 
gerenciar sua própria dívida pública. Lá, assim como 
aqui, quem está pagando o preço por essa política é 
o elo mais fraco da corrente.

No Brasil, a própria realização da CPI da Dívi-
da Pública é ignorada. Há 2 semanas os trabalhos da 
Comissão foram concluídos e todos os documentos 
levantados foram encaminhados ao Ministério Público 
Federal. A Procuradoria-Geral da República acredita 
na hipótese de indícios de irregularidades nos acordos 
de endividamento e no pagamento da dívida pública, 
e vai criar um grupo de trabalho para aprofundar o es-
tudo do conjunto de documentos e análises técnicas 
elaboradas pela CPI.

Para o Subprocurador-Geral da República Eugê-
nio Aragão, há disfunções sistemáticas e interesses 
obscuros na economia brasileira. Caso sejam detec-
tados indícios de crimes contra o patrimônio público, 
serão tomadas as devidas providências para respon-
sabilizar os envolvidos, seja por abertura de processos 
criminais e/ou ressarcimento aos cofres públicos.

Nós defendemos uma auditoria completa da dí-
vida pública brasileira. É preciso saber quem ganhou 
com a realização de contratos que violam a soberania 
nacional, geraram danos enormes ao Erário e hoje se 
transformaram no verdadeiro nó do desenvolvimento 
nacional. Uma auditoria da dívida mostrará em definiti-
vo para o povo brasileiro que o custo da dívida interna 
não é um “mito” e que qualquer alteração na política de 
endividamento seria prejudicial à economia brasileira, 
como afirmam seus defensores.

Muito obrigado.
 O SR. PRESIDENTE (Marco Maia. PT – RS) – 

Inicia-se a Ordem do Dia.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia. PT – RS) – 

Item 1

PROJETO DE LEI Nº 1, DE 2010-CN

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei n° 1, de 2010-CN, que “Abre ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor do Ministério 
do Turismo, crédito suplementar no valor de 
R$442.723.360,00 (quatrocentos e quarenta 
e dois milhões, setecentos e vinte e três mil, 
trezentos e sessenta reais), para reforço de 
dotação constante da Lei Orçamentária vi-
gente.

Ao projeto de lei foram apresentadas duzentas e 
vinte quatro emendas.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia. PT – RS) – 
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 

Fiscalização, em seu Parecer n° 3, de 2010-CN (Re-
lator: Deputado Edio Lopes), concluiu pela aprovação 
do projeto e rejeição das emendas apresentadas.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia. PT – RS) – 
Em discussão o projeto.

Para discutir a matéria, Deputado Luiz Carreira.
O SR. LUIZ CARREIRA (DEM – BA. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PLN nº 1 
veio a esta Casa abrindo um precedente muito grande. 
Já discutimos isso na Comissão e aqui, inclusive, na 
semana passada, alertando que mesmo com o acordo 
feito na Comissão, de votação desse projeto, para que 
não houvesse um prejuízo maior, esse precedente não 
poderia ser repetido – fazer corte em emendas indivi-
duais e remanejar para um projeto nacional que está, 
evidentemente, a critério do Ministério.

Foram feitas reuniões nos Ministérios, com a Li-
derança do Governo, com o Deputado Gilmar Machado 
e outros, com a Senadora Ideli Salvatti, e finalmente 
o Ministério se comprometeu a pegar o saldo rema-
nescente, descontados os eventos, dentro do critério 
estabelecido pelo Ministério, para a infraestrutura e 
ficar vinculado ao Deputado. 

Ou seja, mesmo não estando formalmente no 
projeto, como aliás iríamos votar agora, já que não foi 
concluído o parecer, vamos votar o projeto original que 
votamos na Comissão e que veio com um adendo, na 
verdade, indicando os saldos remanescentes. 

Por isso, não temos nada a objetar com relação à 
condução do procedimento de votação, mas vamos nos 
posicionar contrários mais uma vez à aprovação desse 
projeto, porque abre um precedente muito grande. Amanhã 
qualquer Ministério pode se sentir no direito e na vontade 
de querer remanejar saldo de emendas individuais de De-
putados para alocar em projetos nacionais e fazer o belo 
uso que quiserem. Portanto, fica mais uma vez registra-
do que esta Casa e os Parlamentares não devem, sob 
hipótese nenhuma, abrir mão de mais um precedente 
como o que está sendo apresentado agora. 

Como não havia solução de natureza orçamen-
tária para resolver a questão a curto prazo e a solução 
encontrada hoje acabou não tendo tempo hábil para 
fazê-lo, nós vamos concordar com a sua votação nos 
termos como foi votado na Comissão Mista de Orça-
mento, mas registrando o nosso voto contrário à apro-
vação desse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia. PT – RS) – 
Muito obrigado, Deputado Luiz Carreira.

 O SR. PRESIDENTE (Marco Maia. PT – RS) – 
Chamo para fazer uso da palavra o Deputado José 
Carlos Aleluia.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
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te, eu quero parabenizar o Ministro do Turismo. Todo 
mundo acha estranho: eu sou da Oposição e estou 
parabenizando o Ministro do Turismo.

Nós começamos de forma tímida, Deputados e Se-
nadores, a colocar dinheiro para a festa. É uma demanda 
muito grande. Eu inclusive coloquei, porque meus municí-
pios pedem, e eu não poderia ser diferente dos outros e 
dizer que não colocaria dinheiro para festa. Mas o Ministro 
entendeu que já havia dinheiro demais para isso.

Festa significa contratar uma banda, a banda 
toca; no outro dia, de manhã, deve só varrer o chão. O 
Ministro, de forma hábil, negociou com o Parlamento 
a retirada de duzentos...

O SR. ROGÉRIO MARINHO (PSDB – RN) – 
Quatrocentos.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA) – 
Ele tirou uma parte dos 400 milhões de reais, tirou 200 
e tantos milhões e deixou ainda uma parte para festa. 
Mostrou que é homem conciliador e tirou parte para 
a infraestrutura turística. Ou seja, os municípios vão 
aproveitar e fazer estruturas para atrair turismo.

Sou um Deputado que tenho na minha vida uma 
grande alegria que me foi dada pelo turismo. Estava até 
brincando com o Deputado Gilmar Machado que é uma 
missão importante e prazerosa trabalhar em turismo.

Quando fui Relator, Deputado Gilmar Machado, 
da emenda constitucional sobre cabotagem, a navega-
ção entre portos brasileiros, a proposta do Governo do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso determinava 
que a navegação de cabotagem seria feita por navio 
brasileiro ou estrangeiro na forma da lei.

Começamos a ouvir todos os que investiam em 
cabotagem para aprovar aquele texto, porque o antigo 
dizia que era apenas por navio brasileiro, e verificamos, 
Deputado Waldemir Moka, que não havia nenhuma 
empresa brasileira operando navios de turismo no li-
toral brasileiro, exceto pequenas embarcações, e não 
havia ninguém construindo, porque é uma indústria 
totalmente diferente a de cabotagem.

Quem explora a indústria de turismo são as em-
presas de turismo, como a Iberostar. Fiz uma pequena 
mudança que dá alegria, com 2 palavras apenas. Em vez 
de escrever “a navegação de cabotagem será feita por 
navio brasileiro ou estrangeiro na forma da lei”, escre-
vemos “a navegação de cabotagem de carga será feita 
por navio brasileiro ou estrangeiro na forma da lei”.

Essas 2 palavras permitiram uma mudança radi-
cal. Quem abre os jornais brasileiros – hoje li O Globo, 
O Estado de S.Paulo, a Folha de S.Paulo e jornais 
da minha terra – observa a quantidade de navios de 
turismo no litoral brasileiro.

Estive outro dia no Mercado Modelo, no Restau-
rante Camafeu de Oxóssi, e não esperava ouvir do dono 

do restaurante o seguinte: “O senhor é responsável por 
manter estes restaurantes aqui”. Porque na Bahia, por 
ano, sobretudo no litoral de Salvador, a média de navios 
de turismo que paravam era dois, no máximo três. Hoje, 
já se aproxima de uma centena. Há dias que param 2 
navios. Portanto, é um negócio novo no Brasil.

Ontem, encontrei o Dr. Caio, que foi Presidente 
da EMBRATUR, em São Paulo. Ele disse: “Olha, as-
sisti a uma palestra da CVC sobre turismo. Eu disse 
a eles que estas duas palavras, ‘de carga’, mudaram 
muito o turismo brasileiro”.

Não conheço o Ministro, mas quero parabenizá-lo 
pela decisão correta de retirar o dinheiro todo destinado 
à festa e parte do dinheiro de infraestrutura.

Portanto, particularmente, eu subi a esta tribuna 
para falar contra. Mas, lendo o texto, fiquei convencido 
de que é uma boa mudança. Ele está propondo coisa 
melhor do que o Congresso fez.

É assim que se faz a oposição: quando há coisa 
certa no Governo, nós temos de dizer que está certo; 
quando há coisa errada, nós subimos para dizer que 
está errado. Hoje foi o dia em que eu subi para dizer 
que está certo.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marco Maia. ����������������PT�������������� – �����������RS���������) – Obri-

gado, Deputado José Carlos Aleluia. Espero que essa 
sua decisão não tenha influência no clima do País.

 O SR. PRESIDENTE (Marco Maia. PT – RS) – 
Chamo para fazer uso da palavra o Deputado Rogé-
rio Marinho.

O SR. ROGÉRIO MARINHO (PSDB – RN. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs. 
e Srs. Parlamentares, o assunto em tela, o Projeto de 
Lei nº 1, de 2010, foi objeto de muita discussão no âm-
bito da Comissão de Orçamento, até pelo inusitado da 
proposta governamental.

Para fazer uma reflexão, o Governo está, na ver-
dade, fechando as portas depois que nós fomos rou-
bados. Nós até entendemos a motivação do Ministério 
do Turismo em redirecionar recursos previamente elen-
cados por meio de emendas individuais para festejos 
em função do excesso.

Mas o Governo permitiu que as emendas fossem 
apontadas previamente, permitiu que a expectativa fos-
se gerada junto às prefeituras que tiveram esse recurso 
subtraído. Depois, abruptamente, propôs a modificação 
dessa rubrica orçamentária com a alegação de que não 
está aparelhado, não tem condições técnicas adequadas 
para fazer o processamento dessas emendas.

Ora, no ano passado, o Governo Federal implan-
tou um procedimento diferenciado, o Sistema SICONV, 
justamente para facilitar a inclusão dos dados de con-
vênios e, ao mesmo tempo, sua elaboração, execução 
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e acompanhamento da execução. Então, esse é um 
argumento, na minha opinião, tímido.

Fico mais com o argumento do nobre Deputa-
do José Carlos Aleluia de que, em função do clamor 
popular surgido pelo número excessivo de festejos, o 
Governo redireciona esses recursos. Mas, volto a dizer, 
o fez de forma intempestiva, que gera, evidentemen-
te, prejuízo da relação entre os Parlamentares e seus 
Prefeitos, que estavam naquela expectativa.

Nessa discussão, nós da Oposição tivemos uma 
conversa com o Governo, por intermédio do Ministério 
do Turismo e com seus representantes no Congresso. 
Na oportunidade, ficou decidido e acordado – é im-
portante que esse acordo seja cumprido – que essa 
exceção não se tornará regra, não será levada em con-
sideração em processos futuros, porque, dessa forma, 
estaremos inclusive aviltando o poder deste Legislativo, 
deste Parlamento, que pertence a todos nós, indepen-
dentemente de sermos Oposição ou Governo.

Esse é um problema de fundo, em função da for-
ma como se trata o Orçamento no Brasil. Nós temos 
um Orçamento autorizativo, quando nas democracias 
consolidadas – que é o caso da nossa – do mundo 
ocidental, via de regra, são impositivos.

Nós não estamos obstruindo. Nós iremos respeitar 
o nosso acordo. Mas o Projeto de Lei nº 16, de 2010, 
que já está na Casa, abre crédito de 104,5 milhões de 
reais para o Ministério da Saúde e vem com o mesmo 
viés, com a mesma tendência: anula novamente emen-
das individuais de Parlamentares e faz suplementações 
em função do poder discricionário do Executivo.

Então, queremos aqui reiterar o posicionamento 
da Oposição e pedir ao Governo que cumpra sua par-
te. O PLN nº 16 está na mesma situação. Eu pediria 
inclusive a atenção do Líder no Congresso.

Nós votaremos e encaminharemos contrariamen-
te, e nosso acordo com o Governo é não obstruirmos 
para que haja a votação do projeto de lei.

 O SR. PRESIDENTE (Marco Maia. PT – RS) – 
Não há mais oradores inscritos. Parece que o Depu-
tado Édio Lopes quer falar, como Relator.

O SR. LUIZ CARREIRA (Bloco/PMDB – RR) – 
Para encaminhar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia. PT – RS) – 
Deputado Édio Lopes, para falar como Relator.

O SR. ÉDIO LOPES (Bloco/PMDB-RR. Como 
relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs. 
e Srs. Senadores, Srªs. e Srs. Deputados, ao defen-
dermos o relatório por nós proposto na Comissão de 
Orçamento, não poderíamos deixar, até por questão 
de justiça, de agradecer aos Srs. Líderes, que enten-
deram o objetivo da proposta, em especial o Deputado 
José Carlos Aleluia, para quem digo que não poderia 

eu aqui utilizar argumentos mais apropriados e obje-
tivos com relação à proposta.

O Sr. Ministro do Turismo demonstrou, ao encami-
nhar essa proposta a esta Casa, Sr. Presidente, um forte 
compromisso com este Parlamento, porque aquele Minis-
tro poderia muito bem ter ficado quieto em seu gabinete, 
deixando o tempo passar, e as emendas das Srªs. e dos 
Srs. Parlamentares iriam pura e simplesmente caindo 
no vazio, como tantas vezes ocorreu neste País. 

O Ministério do Turismo, que no ano passado re-
cebeu emendas para eventos em valor inferior a 300 
milhões de reais, este ano recebe emenda com valor 
próximo de 1 bilhão de reais. Como sabemos, aquele 
Ministério não tem infraestutura de pessoal para analisar 
toda a avalanche de propostas, fiscalizar e acompanhar 
a ocorrência dos eventos. Apesar disso, o Sr. Ministro, 
dando demonstração de compromisso e respeito com 
este Parlamento, encaminhou a esta Casa a proposta 
de remanejamento de parte dos recursos de emendas 
individuais das Srªs. e dos Srs. Parlamentares para a 
área de infraestutura. Aí, sim, teríamos uma infraestu-
tura em âmbito nacional, mesmo porque os projetos de 
engenharia são analisados pelo corpo de técnicos da 
Caixa Econômica Federal nos diversos Estados. 

Portanto, como Relator, deixo o meu agradeci-
mento a todos os Líderes que souberam entender este 
momento e aprovaram o relatório que saiu da Comis-
são de Orçamento.

Muito obrigado, Sr. Presidente; muito obrigado, 
Srªs. e Srs. Parlamentares.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia. PT – RS) – 
Muito obrigado.

 O SR. PRESIDENTE (Marco Maia. PT – RS) – 
Encerrada a discussão. 

Em votação o projeto, nos termos do parecer na 
Câmara. 

Quem deseja encaminhar?
O SR. LUIZ CARREIRA (DEM – BA. Para enca-

minhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
deixar claro que nós não temos absolutamente nada 
contra a decisão do Ministério de reduzir as emendas 
de evento; muito pelo contrário, somos favoráveis a ela. 
Apenas entendemos que o procedimento poderia ter 
sido melhor planejado, já que só depois de todos os 
Parlamentares cadastrarem as emendas no SICONV 
a decisão de remanejamento foi tomada. O Ministério 
deveria ter estabelecido previamente o montante que 
poderia liberar para cadastramento no SICONV. Daí 
por que nosso registro.

O segundo ponto é que com isso abre-se o prece-
dente nunca antes ocorrido nesta Casa – pelo menos não 
durante o período em que estou aqui – de se cancelar 
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emendas individuais de Parlamentares para transferir 
emenda nacional, que fica a critério do Ministério.

Por isso, registramos, assim como o PSDB, o 
nosso voto contrário. Mas, quanto ao princípio sane-
ador de limitar o tamanho dos eventos, estamos intei-
ramente de acordo. Acho que foi uma decisão correta 
do Ministério.

 O SR. PRESIDENTE (Marco Maia. PT – RS) 
– Em votação o projeto, nos termos do parecer, na 
Câmara.

As Senhoras e os Senhores Deputados que o 
aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação no Senado.
As Senhoras e os Senhores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. ROGÉRIO MARINHO (PSDB – RN. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, peço apenas a V.Exª que 
registre os votos contrários do Deputado Rogério Ma-
rinho e do Deputado Luiz Carreira.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia. PT – RS) – 
Pois não. Estão registrados os votos.

 O SR. PRESIDENTE (Marco Maia. PT – RS) – 
Item 2

PROJETO DE LEI Nº 3, de 2010-CN

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei nº 3, de 2010-CN, que “Altera o inciso 
XVIII do art. 4º da Lei nº 12.214, de 26 de ja-
neiro de 2010, que estima a receita e fixa a 
despesa da União para o exercício financeiro 
de 2010”.

Ao projeto de lei foram apresentadas duas emen-
das.

 O SR. LUIZ CARREIRA (DEM – BA. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, para o PLN nº 3 não há acordo.

O SR. ROGÉRIO MARINHO (PSDB – RN. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, não houve acordo para o PLN 
nº 3 entrar em pauta.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia. PT – RS) – 
Não houve acordo? Estava em cima da mesa.

O SR. ROGÉRIO MARINHO (PSDB – RN. Pela 
ordem.) – Não houve acordo. O acordo feito na Comis-
são foi no sentido de votarmos o PLN nº 1.

O SR. GILMAR MACHADO (PT – MG. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, quero esclarecer que o Projeto 
nº 3 já estava na pauta, porque já havia sido aprovado 
na Comissão. Não há agora entendimento para que 
possa ser votado nesta noite, que é o que a Oposição 
está propondo.

Sr. Presidente, solicitamos a V.Exa, deixando claro 
tratar-se de um PL fundamental já aprovado na Comis-
são, que façamos o debate e a votação. Gostaríamos 
de pelo menos começar o debate, mas, não sendo 
possível, que possamos, na sessão de quinta‑feira, às 
10h, tratar da matéria, essencial para todos nós.

Solicito ainda que amanhã esclareçamos as dú-
vidas que ainda houver por parte da Oposição.

O SR. LUIZ CARREIRA (DEM – BA. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, o compromisso do Democratas é de 
amanhã abrirmos a discussão. Não há compromisso 
de votarmos a matéria na quinta-feira, salvo se o pro-
cesso avançar.

 O SR. PRESIDENTE (Marco Maia. PT – RS) – 
Não havendo acordo, retiramos a matéria da pauta e 
convocamos sessão conjunta do Congresso Nacional 
para quinta-feira, dia 27, às 10h.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maia. PT – RS) – 
Nada mais havendo a tratar, encerramos a presente 
sessão do Congresso Nacional.

Está encerrada a sessão.

(Encerra-se a sessão às 21 horas e 35 
minutos.)
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 

 
Resolução nº 01, de 2007 – CN 

 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  
Presidente: Deputado José Paulo Tóffano (PV - SP) 12   

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda (PCdoB - CE) 12 
Vice-Presidente: Deputado Germano Bonow (DEM – RS) 12 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

Maioria (PMDB) 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PSDB/PR) 13 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JOSÉ NERY8  (PSOL/PA) 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
VALDIR COLATTO (PMDB/SC)10 1. MOACIR MICHELETTO7 (PMDB/PR)  
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 4. LELO COIMBRA (PMDB/ES)11  

PSDB/DEM/PPS 
PROFESSOR RUY PAULETTI (PSDB/RS)  14 1. LEANDRO SAMPAIO5 (PPS/RJ)  
GERALDO THADEU9 (PPS/MG) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO 1 (PP/SP) 

  PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. ANTÔNIO ROBERTO (PV/MG)15 

                                                  (Atualizada em 22.03.2010) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / BrasilFones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880  

e-mail: cpcm@camara.gov.br  www.camara.gov.br/mercosul 
 
__________________ 
1Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do SF de 
05.06.08. 
2Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
3Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 
19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em substituição ao 
Senador Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data, tendo em 
vista a renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo retornou ao exercício do mandato em 25.10.2008, conforme comunicado datado de 28.10.2008, lido na Sessão do 
Senado Federal dessa mesma data. 
7  Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/nº 949/2008, de 11.11.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 12.11.2008. 
8  Indicado pela Liderança do PC do B, nos termos do Ofício IA/Nº 269/2008, de 16.12.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 17.12.2008. 
9 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 266/2007, de 17.07.07, em substituição ao Deputado Geraldo Resende. 
10 Vaga anteriormente ocupada pelo Deputado Cezar Schirmer, que renunciou à suplência do mandato de parlamentar, conforme Of. 29/2009/SGM/P, 
de 14.01.2009. O Deputado Valdir Colatto renunciou à vaga de suplente para assumir a de titular, conforme o Ofício nº 034/2009-GAB610-CD, de 
11.2.09, e o OF/GAB/I/Nº 12, de 28.01.2009.   
11 Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/Nº 177,  de 12.03.2009, lido na Sessão do Senado Federal de 12.03.2009. 
12 Eleitos para o biênio 2009/2010, em reunião realizada no dia 27.05.09, conforme Ofício P/48/2009, de 28.05.2009, lido nessa mesma data. 
13 O  Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores (PT), conforme comunicação lida na sessão do SF em 10.09.09, e filiou-se ao 
Partido da Social Democracia Brasileira ( PSDB),  em 02.10.2009, conforme Of./GSFA/0898/2009, de 06.10.09, lido na sessão do SF de 08.10.2009. 
14 Indicado conforme Of. nº 965/2009/PSDB, datado de 11/11/09, do Líder do PSDB, Deputado José Aníbal, em substituição ao Deputado Cláudio Diaz, 
em virtude de sua renúncia, conforme Of. nº 0516/2009, de 09.11.09, lidos na Sessão do SF de 13.11.09. 
15 Indicado conforme Of. PV nº 067/10/LIDPV, de 17.03.2010, do Líder do PV-CD, lido na Sessão do SF de 22.03.2010 
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COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA - CCAI 

 (Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo 1 
Vice-Presidente: Emanuel Fernandes 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

 
LÍDER DA MAIORIA 

 
RENAN CALHEIROS 

PMDB-AL 

 
LÍDER DA MINORIA 

 
GUSTAVO FRUET ² 

PSDB-PR 

 
LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

 
 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
 

EMANUEL FERNANDES 
PSDB-SP 

 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 

EDUARDO AZEREDO 
PSDB-MG 

(Atualizada em 13.05 .2010) 
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__________________ 
1 O Senador Eduardo Azeredo assumiu a presidência em 23.03.2010, conforme alternância estabelecida na 1ª reunião da Comissão, realizada em 
18.08.2001. 
2 O Deputado Gustavo Fruet passou a exercer a Liderança da Minoria na Câmara dos Deputados, conforme Of. nº 41/2010/SGM da Câmara dos 
Deputados, datado de 23 de março de 2010. 



 

PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DAS ASSINATURAS 
 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada)  R$      58,00
Porte do Correio  R$    488,40
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$     546,40
 

ANUAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada) R$     116,00
Porte do Correio R$     976,80
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$  1.092,80
. 

NÚMEROS AVULSOS 
Valor do Número Avulso R$    0,50
Porte Avulso R$    3,70

ORDEM BANCÁRIA 
UG  - 020054 GESTÃO  - 00001 

EMISSÃO DE GRU PELO SIAFI 
UG - 020054 GESTÃO  - 00001 COD. – 70815-1 

 
 Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEN 
ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União - GRU, que poderá ser retirada no 
SITE: http://www.tesouro.fazenda.gov.br código de recolhimento apropriado e o 
número de referência: 20815-9 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
 

OBS.: QUANDO HOUVER OPÇÃO DE ASSINATURA CONJUNTA DOS DIÁRIOS 
SENADO E CÂMARA O DIÁRIO DO CONGRESSO  NACIONAL SERÁ 
FORNECIDO GRATUITAMENTE. 

 

 Maiores informações pelos telefones: (0XX-61) 3303-3803/4361, fax:3303-1053 
Serviço de Administração Econômica Financeira / Controle de Assinaturas,  falar com 
Mourão. 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES,  AV .Nº2  S/N – CEP : 70.165-900  BRASÍLIA-DF 

CNPJ: 00.530.279/0005-49 



SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Conheça nossa livraria virtual, acesse:
www.senado.gov.br/livraria

Constituição da República
Federativa do Brasil

Código Civil Brasileiro e
Legislação Correlata 

Texto Constitucional de 5 de outubro de 
1988 com as alterações introduzidas pelas 
Emendas Constitucionais de Revisão nos 1 a 6
e demais emendas constitucionais.

Texto da Lei no 10.406/2002, sua respectiva
Exposição de Motivos e farta legislação 
pertinente ao tema, comentários doutrinários
e súmulas de jurisprudência.



SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Conheça nossa livraria virtual, acesse:
www.senado.gov.br/livraria

Coleção Direitos Sociais

Coletânea de publicações, com atualização periódica, 
sobre temas relacionados aos Direitos Sociais.



OS: 2010/12841

Edição de hoje: 34 páginas


